
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 92, de 2014, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO de Lei n.º 95, de 2014

                          De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre o monitoramento por câmeras em eventos realizados em locais abertos ou fechados neste Estado, com previsão de público igual ou superior a 2.000 (duas mil) pessoas. A esta propositura, foi anexado o Projeto de Lei n.º 95, de 2014, de autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, cuja redação distingue-se do projeto primeiramente mencionado ao estabelecer a mesma obrigatoriedade para público estimado igual ou superior a 10.000 (dez mil) pessoas, bem como determinar o armazenamento das imagens registradas por 120 (cento e vinte) dias, ao invés de 90 (noventa) dias.  

Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta nos dias correspondentes às 14a a 18a Sessões Ordinárias, de 21 a 27/02/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Após o despacho determinando a juntada do Projeto de Lei n.º 95, de 2014, ao Projeto de Lei n.º 92, de 2014, as propostas foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

                         Encerrada nossa análise, verificamos que a matéria tratada nas propostas é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

 Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei n.º 92 de 2014.

                   Sala das Comissões, em

              DEPUTADO ANTONIO MENTOR



                   Relator
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